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    INTRODUÇÃO




    Com a publicação desta obra, concretizamos o antigo projeto de trazer à luz o modesto esforço intelectual iniciado no início da década de 2000, relativo à discussão sobre a universalização ou expansão da Educação Infantil1, tema pujante na sociedade brasileira, pós Constituição de 1988.




    Diferentemente do que ocorria, especialmente até meados do século XX no mundo ocidental, economistas, educadores(as), psicólogos(as), assistentes sociais, juristas, sociólogos(as) e antropólogos(as) da atualidade consideram que a educação e o cuidado da criança pequena compartilhados, em período diuturno, pela família e por uma instituição coletiva, constituem-se numa conquista familiar e social.




    Em diversos países do mundo, particularmente no ocidente, observamos uma tendência crescente de expansão da educação infantil (EI) oferecida em creches e pré-escolas à criança na faixa etária anterior à escolaridade obrigatória2. No Brasil, como em outros países, a EI passou a ser reconhecida como um direito, tanto da criança quanto de sua família. A Constituição de 1988, ao instituir a EI como um direito da criança e de seus pais3, reconheceu uma necessidade da sociedade brasileira que, até então, não era expressa ou considerada legítima por amplos setores sociais (Rosemberg, 1998).




    Estudos assinalam as razões principais para tal reconhecimento: mudanças nas relações de gênero (Rosemberg, 1998; Campos, 1997); mudanças nas concepções de pequena infância (Rocha, 1999; Rosemberg, 1998; Faria, 1994); e necessidades de expansão e melhoria do ensino fundamental (Rosemberg, 2002; Campos, 1997). Evidentemente, tais mudanças remetem a dinâmicas demográficas, políticas, econômicas e culturais.




    No plano das relações de gênero, foram assinalados o ideal e as práticas contemporâneas de maior igualdade entre homens e mulheres, acarretando maior participação das mulheres na vida pública e, complementarmente, dos homens na vida privada, especialmente na educação dos filhos, se bem que esta última em ritmo mais lento (Rosemberg, 1998; Campos, 1997).




    É crescente, no mundo, o número de mulheres, de todos os segmentos sociais, que vem participando do mercado de trabalho, sendo uma das mais impressionantes tendências sociais, a partir do século XX (Dahlberg, Pence & Moss, 1999).




    No plano da concepção de pequena infância, estudiosos apontam duas tendências contemporâneas: crianças pequenas são consideradas atores sociais, seres psicológicos competentes desde o nascimento, mas com especificidades próprias, portanto, portadoras de direitos; crianças pequenas necessitam de interações entre pares, não lhes sendo suficientes, como se concebia anteriormente, apenas interações com suas mães ou substitutas maternas (por exemplo: Rocha, 1999; Rosemberg, 1998; Campos, 1997; Faria, 1994).




    Principalmente durante a década de 1990, uma nova voz clamou por educação institucional da pequena infância: tratou-se das neurociências, especialmente por meio de seus defensores, que afirmavam que as crianças pequenas disporiam de momentos ótimos para a aquisição de certas habilidades (Myers, 1999).




    Essa linha de argumentos encontrou a terceira razão evocada para explicar a expansão da EI: sua função de nível educacional preparatório para o ensino fundamental4. Seus defensores afirmam que a frequência à EI melhora os desempenhos escolares de crianças e adolescentes. Daí a necessidade de expandi-la para todos os segmentos sociais, dados os problemas que vêm sendo observados no ensino fundamental (Campos, 1997).




    Embora se observe uma forte concordância de que é necessário expandir a EI extradoméstica e familiar, nota-se um dissenso com relação às razões que sustentam essa expansão, quando três questões fundamentais são colocadas na mesa de conversações: ela deve privilegiar alguma faixa etária? Com quais recursos? E por meio de que modalidade? (formal ou “não-formal”? Jornada completa5 ou meia jornada?). Na prática discursiva e política, essas questões estão relacionadas muitas vezes, mas não só, à disputa por um quinhão do orçamento público, pois pautas culturais podem ser extremamente fortes para explicar tomada de posição governamental frente à idade ideal para iniciar a entrada do bebê na creche ou apenas serem usadas para justificar decisões assumidas exclusivamente em decorrência da redução de recursos para a EI.




    Nesse contexto de discussão sobre a universalização ou expansão da EI, quando no ano de 1999 precisei definir o objeto de minha tese de doutoramento, a demanda e escolha da família por educação infantil firmou-se inevitavelmente como um convite à reflexão e à detida investigação. O cuidado e educação à criança pequena em creche e pré-escola afigurou-se como um elemento que esteve sempre a minha volta de forma viva e pulsante. Trabalhei como técnica de um órgão federal (Fundação Legião Brasileira de Assistência-LBA) que propunha e implantava políticas sociais (de assistência) para os pobres, inclusive oferecendo atendimento em creches e pré-escolas às crianças de 0 a 6 anos de idade, privilegiando o atendimento indireto através de convênios com instituições privadas sem fins lucrativos e com órgãos governamentais. Inclusive, na minha dissertação de mestrado, defendida em 1994, analisei o programa de creche da LBA,6 sob o título: “LBA: tratamento pobre para o pobre”.




    A relevância social da pergunta que orientou minha tese de doutorado – qual o sentido atribuído pelos pais à demanda e escolha por educação infantil – necessita ser melhor explicitada, pois envolve argumentos de diferentes naturezas.




    Em primeiro lugar, é necessário lembrar e destacar que, no momento de desenvolvimento desta tese (2000-2004), diferentemente do ensino fundamental, a EI não era obrigatória, no Brasil, nem para o Estado provê-la a todos, nem para a família usar esse serviço. Diferentemente do que ocorre no ensino fundamental obrigatório para ambos – o Estado em oferecer e a família em enviar seus filhos7 às escolas –, a EI era apenas um dever do Estado em oferecê-la a quem optasse por seu uso e um direito da família em usá-la em acordo com a Constituição de 1988.




    Somente em outubro de 2009 torna-se obrigatória a matrícula na pré-escola (primeira etapa da obrigatoriedade) para crianças de 4 e 5 anos e 11 meses de idade, visando o cumprimento do disposto no Art. 208, Inciso I, da Constituição Federal.




    Com a promulgação da Emenda Constitucional 59/2009, que torna obrigatório o ensino de 4 a 17 anos, a creche (0 a 3 anos de idade) não é incluída na obrigatoriedade. Em que pese a incorporação das crianças de 4 e 5 anos na escolaridade obrigatória possa ter um efeito positivo, no sentido da universalização da pré-escola, a forma como a nova legislação está ocorrendo em instituições públicas e privadas, deixam dúvida sobre os direitos e os efeitos provocados no espaço escolar e no processo de ensino e aprendizagem das crianças.




    Ao lado disso, surge o receio da cisão entre a creche e a pré-escola. Como ficará a creche com a pré-escola na obrigatoriedade? Com relação aos recursos públicos há o perigo de que esses recursos sejam aplicados preferencialmente na faixa obrigatória. Somente os três primeiros anos de idade ficaram fora dos 17 anos de educação básica, os mais suscetíveis e decisivos para a aprendizagem de algumas habilidades, segundo as neurociências. Sem recursos, a creche poderá retroagir a soluções emergenciais, de baixo custo. Historicamente, os três primeiros anos de idade sempre foram preteridos ao assistencialismo, aos cuidados de qualquer jeito, cedidos às comunidades, às mães crecheiras, à iniciativa filantrópica.




    Ainda em termos de avanço na legislação da EI, em novembro de 2014 foi construído o Plano Nacional de Educação (PNE), através da Lei Federal n. 13.005, visando o cumprimento do disposto no Art. 214 da Constituição Federal, com vigência prevista de 10 anos (contada a partir de 01/01/2015). De acordo com este Plano, até 2024 o Brasil precisa garantir que 50% da população de 0 a 3 anos de idade esteja matriculada em creches. E, ainda, que até 2016 todas as crianças com idade entre 4 e 5 anos deveriam estar matriculadas na pré-escola.




    A mencionada Lei definiu como estratégias para o cumprimento dessas metas, a colaboração entre a união, os estados, o distrito federal e os municípios, segundo padrão nacional de qualidade, tendo em vista as peculiaridades locais. Outra estratégia seria a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades e acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos(as) alunos(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola.




    A medida é obrigatória, porém, até hoje (início de 2021) não foi cumprida pelas redes municipais de ensino, responsáveis pela escolaridade nessa faixa etária. Como mostra o Balanço do Plano Nacional de Educação realizado em 2020,8 de acordo com a PNAD Contínua/Educação/IBGE (2016-2018), em 2018, após 2 anos de atraso da determinação do PNE, apenas 93,8% das crianças de 4 e 5 anos estavam na escola (a meta seria 100% em 2016).




    Mostra, ainda, o Balanço do PNE que, segundo a PNAD Contínua/Educação/IBGE (2016-2018), em 2018 somente 35,6% das crianças até 3 anos eram atendidas em creche, revelando que estamos longe de atingir o objetivo traçado (50% em 2024). Diz mais, o desempenho dos 25% mais pobres é inferior aos demais segmentos, atingindo a marca de 29,2% de crianças em creche. Já a taxa dos 25% mais ricos apresentou o melhor desempenho, alcançando 50,8% das crianças na creche, e, portanto, essa parcela da população já teria cumprido a meta.




    Com relação às crianças de famílias com menor renda matriculadas, como mostram estudos e pesquisas (por exemplo, Silva, 2019; Faria, Souza, 2013; Lima, 1994; Censo da Educação Infantil, 2000/2001) há, ainda, um problema grave da qualidade do equipamento; o Brasil ainda tem permitido creches com profissionais mais despreparados, trazendo sérios riscos para o desenvolvimento das crianças. Nesse período da vida, se as crianças não forem estimuladas, elas podem ter seu desenvolvimento físico e psicológico afetados, trazendo prejuízos para a aprendizagem. E conclui o referido Balanço: “o PNE não está sendo cumprido. No lugar dele, são colocadas uma série de políticas públicas que vão na contramão do que ele preconiza: políticas discriminatórias, excludentes, de censura, e de esvaziamento da escola como lugar vivo, democrático, transformador e livre” (p. 55).9




    Como revelam os resultados, as políticas públicas ainda não são eficazes para reduzir a desigualdade entre as classes sociais. Resolver isso decorre do compromisso das três esferas de governo (união, estados e municípios) com a educação pública. A aprovação em dezembro 2020, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) permanente já sinaliza um início de mudança.




    Contudo, houve tensões na regulamentação do Fundeb,10 isto é, na construção das regras para seu funcionamento, a Câmara dos Deputados transfere quase 16 bilhões do Fundeb para as instituições privadas sem fins lucrativos (escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas e o Sistema “S”, que reúne entidades como Senai, Senac e Sesi). Porém, com as severas críticas dos educadores, o Senado Federal corrigiu o erro, excluindo o trecho que retira 16 bilhões das escolas públicas, não sofrendo mais mudanças na Câmara, sendo sancionada pelo Presidente da República (Lei n. 14.113, de 25/12/2020). O novo Fundeb entrou em vigor em janeiro de 2021, de forma permanente.




    A aprovação do Fundeb vem em boa hora, pois no plano da União, existia uma articulação no sentido da criação de um sistema de voucher para colocar crianças de 0 a 3 anos de baixa renda em creches particulares, em que os pais recebem o dinheiro e compram a vaga em creches particulares. Vale lembrar que, no dia 3/4/2019, foi aprovado no Senado, um projeto de lei (PSL 466/2018)11 de autoria do senador José Serra (PSDB), que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para permitir um programa de auxílio financeiro a ser usado na rede privada, em creches com fins lucrativos, para famílias cadastradas no Bolsa Família, que não conseguissem matricular seus filhos de 0 a 5 anos na rede pública ou conveniada12. A rede conveniada é composta por creches filantrópicas, comunitárias, confessionais e sem fins lucrativos, o que já é permitido por lei. Isto é, elas podem receber recursos dos municípios.




    O referido PLS 466/2018 seguiu para a Câmara dos Deputados. Para o autor do projeto, para a manutenção do auxílio é preciso que os pais comprovem o pagamento mensal da creche privada. Se aprovada na Câmara, a lei terá que ser regulamentada pelo Poder Executivo e valerá em todo o território nacional. Ou seja, os pais receberão um voucher-creche, que será trocado pela matrícula dos filhos em creches escolhidas por eles. Segundo Edson Cordeiro, Doutor em Educação/Unirio, com estudos e pesquisas dedicados à área de educação infantil: “Por trás disso, está em curso um processo de privatização da educação infantil.13




    Projetos semelhantes já existem em outros países como Chile, Estados Unidos, Austrália. Na América Latina, o Chile é citado como o pior exemplo na adoção do sistema de vouchers na educação, implantado durante a ditadura de Augusto Pinochet, em 1981. Com a implementação dos vouchers, as creches particulares passaram a receber o mesmo valor per capita por aluno que o governo destinava à rede pública, o que provocou um aumento desenfreado no número de instituições privadas, de olho nas verbas públicas.14 O coordenador do Centro de Políticas Públicas do Insper (Instituto de Ensino e Pesquisa) e pesquisador com foco em desigualdade social, educação e mercado de trabalho, o economista Naércio Menezes Filho, critica o regime de voucher-creche no Chile, por ter gerado desigualdade, ao permitir que as creches selecionassem os alunos e que os pais com maior poder aquisitivo complementassem o valor recebido do governo.15




    Por fim, é importante dizer que o Brasil optou pelas creches como direito das crianças, portanto, é preciso investimento em políticas públicas, em formação de professores e em infraestrutura. A experiência verificada no mundo mostra que o voucher-creche é um retrocesso, sendo a legitimação, mais uma vez, de uma política pobre para os pobres.




    Após ter feito essa breve atualização sobre a legislação em torno da educação infantil, retomamos o raciocínio anterior que vínhamos formulando sobre a demanda e escolha dos pais por modalidades de educação e cuidado para seus filhos/as pequenos/as. Ou seja, a educação infantil não sendo obrigatória no Brasil, na época da construção e conclusão de nossa tese de doutorado (2000-2004), a escolha e demanda por EI se refere a, pelo menos, dois tipos de opção da família: utilizar-se ou não de um equipamento coletivo extradoméstico e familiar de EI em determinada faixa etária da criança; e que tipo de equipamento coletivo que ensejaria utilizar (creche/pré-escola pública, privada, de empresa, creche domiciliar etc., em tempo integral ou parcial).




    Ora, muito frequentemente propostas de universalização ou expansão da EI fazem tábula rasa das opções das famílias, assumindo como verdadeiro o argumento de que toda família empobrecida seria demandatária potencial de creche e pré-escola e que aceitaria qualquer modalidade que lhe fosse ofertada. Portanto, a expansão deveria prever a universalização da oferta para os pobres (“toda família pobre que tem filhos de 0 a 6 anos utilizaria creches e pré-escolas”) sem que se lhes escutem suas aspirações quanto à melhor forma de educar e cuidar de seus filhos (“havendo vaga, a família pobre não hesita em colocar seu filho no equipamento que se lhe oferecer”). E o argumento se fecha na conclusão: seria melhor um atendimento de qualidade questionável, mas universal, que um atendimento de qualidade para poucos ou nem todos.




    Esta tese pretende problematizar essa concepção sobre práticas e expectativas quanto ao cuidado e à educação dos filhos pequenos. Intentamos, inicialmente, juntar nossa voz à de outros poucos pesquisadores brasileiros (Moro, 2002; Füllgraff, 2001; Rosemberg, 2001) que vêm participando da introdução de novo tema no campo de estudos da EI brasileira: características da demanda ou da escolha de pais por EI no Brasil. Neste trabalho, procuramos apreender a mediação de valores nas opções e decisões parentais. É a busca da compreensão da mediação de valores que nos permite passar do problema social a um problema de pesquisa e, portanto, à tese.




    A mediação dos valores dos pais na constituição de demanda por EI entrou na reflexão contemporânea recentemente. Em extensa revisão da literatura encontramos duas obras que propõem modelos teóricos para interpretar a questão: uma norte-americana – a de Pungello & Kurtz-Costes (1999) – e outra francesa, a de Bloch & Buisson (1998a). A decisão de compartilhar com outrem o cuidado e a educação do filho pequeno e o tipo de modalidade escolhida não aparecem como produto nem das relações sociais de classe nem das relações de gênero, mas “provém de uma complexa alquimia em que a reinterpretação pela mulher – mas, também, pelo homem – das alternativas de interiorização da norma da boa mãe16 transmitida por seus pais, geram dinâmicas de obrigação diversificadas nas relações intergeracionais” (Bloch & Buisson, 1998a, p. 136).




    O trabalho dessas autoras constitui o pano de fundo teórico desta tese sobre a demanda da família por EI, que permite problematizar um modelo economicista bastante difundido pelas agências internacionais, aos países subdesenvolvidos, ou seja, os programas a baixo custo.




    Com efeito, subjacente à proposta de universalização da EI, do modelo economicista, percebemos, muitas vezes, uma compreensão da demanda do ponto de vista da eficiência e racionalidade, cuja principal preocupação são os custos, insumos, resultados e benefícios.




    Deslocam-se os objetivos da EI para uma racionalidade que se localiza fora dela. Demanda de um bem ou serviço, nesse sentido, focalizaria estritamente critérios racionais de escolha, geralmente, destacando a utilidade e o preço desse bem ou serviço (Thompson & Formby, 1993).




    Nesta pesquisa sobre demanda, desenvolveremos a tese de que as mães têm razões legítimas para optar por uma modalidade específica de educação e cuidado do filho pequeno. São razões que vêm, por exemplo, da experiência cultural que conheceram como usuárias (ou não) de creche, de informações e valores circulantes em seu meio cultural sobre práticas de cuidado da criança, da qualidade oferecida ou demandada dos equipamentos que estão disponíveis para elas e, ainda, de experiências íntimas, psíquicas, enquanto filha e enquanto mãe, e como percebem a educação e o cuidado intergeracional.




    Ao problematizar o tema da demanda por EI, interpondo a mediação de valores, esta tese pretende, ainda, dar uma contribuição pragmática: oferecer subsídios para a discussão de prioridades em políticas públicas de EI.




    É preciso ampliar o campo do debate de políticas de EI por meio da contribuição do conhecimento acadêmico, que decorre de pesquisas e teorias científicas formuladas no próprio campo da EI, pois ainda se teme um impacto nas políticas de EI que passariam a estar a serviço de “políticas de combate à pobreza” e não de políticas educacionais para crianças pequenas. No bojo de programas “focalizados” para o combate à pobreza corre-se o risco (já conhecido) de que não sejam complementares e sim substitutos dos programas setoriais universais (Rosemberg, 2001a).




    Mesmo guardando os atributos de ser sempre histórico, o que distingue o conhecimento científico é que, além de ultrapassar o aqui e agora do contexto de sua produção, oferece uma interpretação da realidade que não é imposta, mas provada (Rosemberg, 2001a). “Provar é apresentar razões, fundamentações, evidências, elucidação; impor é afirmar ou reafirmar, forçar outros a aceitar, silenciar os questionamentos ou as discordâncias” (Thompson, 1995, p. 411).




    Propor uma interpretação é fazer uma afirmação (que se supõe correta) aberta à discussão. De acordo com Thompson (1995), somente compreendendo dessa forma é que




    [...] poderemos fazer jus ao caráter distintivo do campo-objeto, pois na investigação social, o objeto de nossas investigações é, ele mesmo, um território pré-interpretado, isto é: o mundo sócio-histórico não é apenas um campo-objeto que está ali para ser observado; ele é também um campo-sujeito que é construído, em parte, por sujeitos que, no curso rotineiro de suas vidas cotidianas, estão constantemente preocupados em compreender a si mesmos e aos outros, e em interpretar as ações, falas e acontecimentos que se dão ao seu redor (p. 358).




    O conhecimento científico assim conceituado, torna-se um meio subsidiário na produção e avaliação de políticas sociais (Rosemberg, 2001a). Esta maneira de olhar a questão tem consonância com novas formas de caracterizar as políticas sociais, que já não são vistas como um aparato ideológico nas mãos das classes dominantes (Pastorini, 1997), mas como uma intervenção do poder público no sentido de reestruturação de opções, entre necessidades e interesses explicitados pelos diversos segmentos que constituem a sociedade (Rosemberg, 2001a).




    Dessa forma, as prioridades e estratégias em políticas públicas,




    ... emergem [...] de um processo de escolhas sucessivas, que envolve confrontos, atritos, pressões e contrapressões: que nesse processo de escolha, são muitas as forças envolvidas – os segmentos sociais, os estamentos técnico-burocráticos do Estado, o congresso, a presidência, os partidos, os sindicatos, os movimentos sociais, os especialistas e, não raro, suas corporações. É esse processo que define, em cada momento, como será a política social, que prioridade elegerá [...] (Abranches, 1987, p. 11, apud Rosemberg, 2001a, p. 21).




    Neste entrejogo de conflitos e negociações participam, também, pesquisadores e sua produção científica: esse conhecimento produzido por pesquisadores deve informar os atores sociais e jamais orientar opções corretas, únicas, superiores a todas as demais, considerando que as decisões são políticas, resultado do jogo de interesses e pressões (Rosemberg, 2001a).




    Nos países subdesenvolvidos,17 compartilham desta barganha, ainda, as organizações multilaterais, seus pesquisadores e canais de divulgação: desta ótica, opções políticas assumem o caráter de “decisão técnica”, reduzindo, dessa forma, o poder de negociação dos demais atores sociais (Rosemberg, 2001a).




    Na América Latina, inclusive no Brasil, a partir dos anos 1990, o Banco Mundial (BM) se transformou na agência de maior visibilidade no panorama educativo (Torres, 2000). A priorização pelo ensino fundamental18 provocou uma redução ou paralisação na EI (Rosemberg, 2002). Segundo Lauglo (1997):




    A cultura do Banco é influenciada pelos princípios econômicos neoclássicos, princípios que definem o ser humano como um ator racional, que procura informação, mede custos e benefícios e que se engaja em relações de troca com outros, por meio dos mercados, a fim de maximizar preferências. Esse modelo traduz-se facilmente em uma visão de educação que dá lugar de destaque ao conhecimento cognitivo, à informação. Preferências tendem a ser tratadas como um dado, que está fora do objetivo de análise. Educação social, moral e estética, que visa formar tais preferências, recebem pouca atenção (p. 30).




    No campo dos valores com relação às políticas sociais para a criança pequena, Rosemberg (2001a) aponta algumas inquietações: (a) a tendência a que modelos hegemônicos a baixo investimento do Estado sejam implantados, reduzindo, assim, as opções de escolha das famílias; (b) vários programas contemporâneos destinam-se à educação dos pais pobres para que eduquem seus filhos de acordo com as necessidades do mundo globalizado, o que, também, estaria atuando na mudança de seus valores de grupo; e (c) na atual conjuntura mundial globalizada, os países subdesenvolvidos defrontam-se com os desafios das políticas de ajuste à nova ordem mundial.




    Essas inquietações tornam-se mais intensas quando se considera que os atores sociais não dispõem de mesmo poder19 de negociação. Principalmente porque os principais envolvidos na área da EI são crianças e mulheres, segmentos que vivenciam um processo de dominação20 social e, portanto, distantes do acesso ao poder. Segundo, porque, em países subdesenvolvidos as políticas sociais são dirigidas à população pobre, segmento social que, também, se encontra distante das esferas de poder (Rosemberg, 2001a).




    Em terceiro lugar, porque as políticas sociais para a criança pequena – operacionalizadas por meio de programas – são estruturadas e executadas por atores sociais (políticos, técnicos etc.) que buscam atender aos seus interesses e necessidades, em detrimento dos interesses e necessidades das crianças e mulheres (sejam elas mães ou profissionais), suas beneficiárias (Campos, 1994).




    Assim sendo, Rosemberg (2001a) advoga uma ampliação do conceito tradicional de avaliação de políticas, programas e projetos de EI, isto é:




    A avaliação constitui uma forma particular de pesquisa social que tem por finalidade determinar não apenas se os objetivos propostos foram atingidos (conceituação tradicional), mas também se os objetivos propostos respondem às necessidades dos participantes diretamente concernidos pela educação infantil: pais (especialmente as mães), profissionais e as crianças (p. 23).




    Isso sugere um questionamento dos objetivos que vinham orientando propostas de projetos e programas de EI, indagando: qual o seu objetivo? Os objetivos propostos respondem a que tipos de necessidades/interesses/demandas? Os atores sociais mais particularmente interessados – pais/mães, profissionais e crianças – concordam com tais objetivos?




    Nesse sentido, localizamos esta pesquisa neste espaço, isto é, como partícipe da construção de conhecimento científico no campo da EI, fornecendo subsídios para as decisões dos atores sociais, para que negociem as prioridades das políticas sociais de EI. Esculpimos, dessa forma, um compromisso ético21 e político, pois buscamos escutar os envolvidos e, consequentemente, respeitar os seus valores.




    Esta tese parte (e procura aprofundar) da problematização sobre demanda efetuada por minha orientadora no artigo “Avaliação de programas, indicadores e projetos em educação infantil” (Rosemberg, 2001a).




    Nesse artigo, Fúlvia Rosemberg sistematiza o modelo de avaliação de políticas de EI, apresentado no documento Monitoring childcare services for young people (European Commission Network on Childcare, 1994), elaborado pela Rede de Educação Infantil da Comunidade Europeia, que resgata o duplo objetivo dos serviços de EI: assegurar direitos da criança pequena e garantir igualdade de oportunidades entre mulheres e homens.22




    O modelo da Comunidade Europeia é resumido por Rosemberg (2001a) como uma matriz de dupla entrada que observa ao mesmo tempo: (a) os participantes diretamente envolvidos: pais/mães, profissionais e crianças; e (b) as categorias de informação: necessidades, demanda e provimento (uso efetivo pelas crianças). Essas categorias se expressam (e se avaliam) diferentemente, conforme se considerem pais/mães, profissionais e crianças.




    Necessidade é conceituada como “direito socialmente reconhecido”; tal reconhecimento pode ser legal ou, apenas, instituído na prática. Necessidade de crianças, mães/pais e profissionais não são obrigatoriamente as mesmas. As crianças têm sempre necessidade de acolhimento, este, entendido como a dupla função cuidado/educação. Mesmo que do ponto de vista dos pais/mães, a necessidade prioritária seja a de guarda, da ótica da criança ela sempre será a de acolhimento.




    Avaliar se os programas respondem às necessidades das crianças implica tanto em aferir o número de crianças que são acolhidas pelos programas (o que se denomina cobertura), quanto se os programas respondem ao que socialmente se consideram ser necessidades das crianças. Os profissionais em programas para criança pequena têm necessidade de formação, de condições de trabalho, de salário e de status profissional.




    A demanda é uma necessidade sentida e expressa, que pode ser explícita ou latente. A demanda explícita é avaliada através da procura de um serviço. A demanda latente não se explicita espontaneamente, devendo ser avaliada através de pesquisa específica.




    Finalmente, o provimento dos serviços é o que denominamos cobertura, isto é, o número de vagas disponíveis ou o uso efetivo no caso das crianças. No caso dos(as) profissionais, o provimento de suas necessidades e demandas pode ser concebido como o delineamento de estratégias (curso/vagas, supervisão) para formação inicial e em serviço, ou a existência de associações profissionais. Algumas crianças têm necessidades especiais. Para avaliar se essas necessidades estão sendo respondidas qualitativa e quantitativamente, os indicadores a serem selecionados serão de outra natureza.




    Portanto, o modelo de avaliação de políticas de EI possibilita que se tornem claras opções para os atores sociais: com relação aos custos (monetários ou não) e aos beneficiados com o provimento. Nesse sentido, o modelo complexifica as avaliações de custo-benefício, pois se a pretensão é a ampliação da cobertura respondendo a necessidades de proteção das crianças a um custo mínimo, podem estar sendo ignoradas as necessidades dos interessados, isto é, da criança (de acolhimento), dos pais (de guarda) e dos(as) profissionais (laborais).




    Nossa argumentação sobre o conceito de demanda/escolha visa explicitar a necessidade de rompimento com a pretensão de tomar a demanda como categoria teórica. Optamos por considerar a demanda como um conceito que deve ser inserido num sistema teórico sociopsicológico mais amplo, de modo a evitar modelos explicativos naturalizantes e, assim, aproximar-nos de explicações da demanda/escolha como prática histórica socialmente construída.




    A revisão bibliográfica empreendida, além de permitir uma visão ampliada do tratamento dado à demanda e ao cuidado23 e educação infantil em cenário internacional e, mais especificamente no Brasil, levou-nos à opção de eleger a mãe como sujeito desta pesquisa.




    Apesar de a demanda/escolha da família por uma modalidade de cuidado e educação para o filho pequeno se constituir em um processo que afeta e é afetado pela família inteira, decidimos focalizar a pesquisa nas mães, por uma razão principal: de acordo com a literatura (por exemplo, Pungello & Kurtz-Costes, 1999; Bloch & Buisson, 1998a, entre outros autores), na família do mundo ocidental a mãe é a principal responsável pelo cuidado e a educação da criança pequena.




    Dessa forma, objetivando captar os sentidos dados à demanda/escolha por EI, foram entrevistadas24 oito mães cujos filhos estavam na faixa etária de 0 a 3 anos de idade. Entendemos o termo “sentido” como mostram Bock, Furtado e Teixeira (1995): nas relações sociais, o homem se apropria do mundo cultural (um mundo de objetos e significados já construídos pelos outros homens) e desenvolve o “sentido pessoal”, isto é, uma compreensão sobre o mundo, sobre si mesmo e os outros, compreensão essa, construída no processo de produção de existência, resultado de um trabalho seu.




    Para Spink &amp; Medrado (2000), o “sentido” é “uma construção social, um empreendimento coletivo, mais precisamente interativo, por meio do qual as pessoas – na dinâmica das relações sociais historicamente datadas e culturalmente localizadas – constroem os termos a partir dos quais compreendem e lidam com as situações e fenômenos a sua volta” (p. 41).




    De acordo com Sawaia (1996), construção de sentido e cotidiano estão associados na medida em que desmontamos a concepção de cotidiano como o local do irrefletido, do natural. Interessam, então, os contextos de produção, ou seja, particularidades de uma época e de uma cultura e os mecanismos e recursos que são construídos para lhes dar sustentação, tais como instituições, leis, práticas profissionais, governos, normas sociais, estatísticas, entre outros.




    Como tem sido usual nas pesquisas empreendidas no contexto do NEGRI (Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Idade) do Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, realizamos a análise de conteúdo dos depoimentos de cada entrevistada, inspiradas em Bardin (1978). A análise de conteúdo procura conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as quais se debruça (o sentido). Em outras palavras, ela mostra o caminho percorrido pelo pesquisador desde a formulação até a prova de onde surgiram suas inferências.




    Procuramos, desse modo, participar da introdução de um novo tema no campo de estudos e pesquisas sobre educação infantil no Brasil: o da demanda de pais por modalidades de educação e cuidado.




    Novos temas e olhares trazem, com frequência, complexidade e certa imprecisão. A primeira delas se refere à terminologia ou ao glossário disponível. Logo ao iniciar a revisão de literatura, deparamo-nos com alguns problemas: a literatura tanto se refere à demanda quanto à escolha; os sentidos atribuídos à demanda diferem nos diferentes campos disciplinares; os temas associados aos termos demanda e escolha variam conforme o nível educacional a que se refiram (EI, fundamental, médio e superior). Para um estudo preliminar dessa percebida dissonância, foi preciso estender o itinerário para revigorar nossa percepção acerca dos variados sentidos imputados ao termo demanda.




    Dessa forma, a tese se desenvolveu em três capítulos: o primeiro, procura desvelar núcleos de sentidos para o termo demanda, recorrendo à pesquisa em variados dicionários.




    O segundo capítulo trata do tema em cenário internacional, destacando o debate político e teórico sobre demanda/escolha por EI no contexto norte-americano e francês. É nesse capítulo que destacamos as teorias (Pungello & Kurtz-Costes e Bloch & Buisson) que nos auxiliaram a analisar a situação brasileira, tratada no terceiro capítulo.




    A tese se encerra com considerações finais. De forma geral, argumentamos que a demanda/escolha das mães por EI é um fenômeno complexo. Conhecer, em um determinado momento, o número de crianças que usa determinada modalidade de cuidado e educação infantil nada esclarece sobre as idas e vindas de uma mesma criança em modalidades de cuidado/educação infantil. Examinando influências sobre o comportamento de cuidado e educação da família, que estão presentes antes mesmo de o cuidado/educação se iniciar, permitirá um mais completo entendimento sobre a demanda/escolha da família por EI.




    




    

      

        1 Chamamos de educação infantil (EI) a todas as modalidades extrafamiliares de cuidado e educação à criança de 0 a 5 anos e 11 meses de idade e oferecidas através de creches e pré-escolas, integrando os sistemas de ensino, submetidos a controle social (MEC, 1993).


      




      

        2 Até o ano de 2001, era apenas a escolaridade obrigatória que se iniciava com o ensino fundamental, quando a criança tem por volta dos 5-7 anos. Em 2002, porém, o governo mexicano passou a considerar também obrigatória a escolaridade a partir dos 3 anos.


      




      

        3 Utilizamos a expressão “pais” para se referir tanto ao pai quanto à mãe, embora conscientes das implicações de gênero associadas à opção.


      




      

        4 Para uma revisão brasileira da literatura internacional, ver Campos (1997).


      




      

        5 Refere-se a 8 horas, enquanto meia jornada refere-se a 4 horas.


      




      

        6 Apesar dos sucessivos avanços para extinção da LBA (efetivamente extinta em 1º de janeiro de 1995, primeiro dia de governo de Fernando Henrique Cardoso), e da profunda crítica que fiz à instituição, a mesma constituiu o meu local de trabalho por 16 anos.


      




      

        7 Usamos o genérico masculino “filho” para nos referir a homens e a mulheres, a não ser em casos em que o uso da fórmula “o(a)” se justifique. Contudo, estamos conscientes do debate de gênero implicado nesta opção.


      




      

        8 https://media.campanha.org.br/semanadeacaomundial/2020/materiais/BALANCO_14052020.pdf


      




      

        9 https://media.campanha.org.br/semanadeacaomundial/2020/materiais/BALANCO_14052020.pdf


      




      

        10 https://www.camara.leg.br/noticias/688278-projeto-de-lei-regulamenta-novo-fundeb/


      




      

        11 https//www12.senado.leg.br/noticias/materiais/2019/04/03/projeto-que-autoriza-auxilio-creche-para-familias-de-baixa-renda-e-aprovado-pelo-senado


      




      

        12 https://projetocolabora.com.br/ods4/voucher-creche-solucao-ou-privatizacao-da-educacao-infantil/


      




      

        13 https://projetocolabora.com.br/ods4/voucher-creche-solucao-ou-privatizacao-da-educacao-infantil/


      




      

        14 https://projetocolabora.com.br/ods4/voucher-creche-solucao-ou-privatizacao-da-educacao-infantil/


      




      

        15 https://projetocolabora.com.br/ods4/voucher-creche-solucao-ou-privatizacao-da-educacao-infantil/


      




      

        16 Aquela que se mostra inteiramente disponível aos filhos e ao lar (Bloch & Buisson, 1998a).


      




      

        17 Atualmente, o Brasil é considerado, pelos organismos e bancos internacionais, como país em desenvolvimento.


      




      

        18 Sob a influência da teoria do capital humano que vê a educação como um investimento para a produtividade do trabalho, o Banco Mundial atribui ao ensino fundamental alto retorno econômico, razão pela qual deve ser o nível de ensino priorizado pelas políticas educacionais na América Latina (Lauglo, 1997).


      




      

        19 Poder é entendido como “a capacidade de fazer algo, ou de agir para conseguir diferentes objetivos” (Guareshi, 1998, p. 100).


      




      

        20 Segundo Guareshi (1998) “dominação é uma relação, e se dá quando determinada pessoa expropria poder (capacidades) de outro, ou quando relações estabelecidas de poder são sistematicamente assimétricas, fazendo com que determinados agentes, ou grupos de agentes, não possam participar de determinados benefícios, sendo assim injustamente deles privados, independentemente da base sobre a qual tal exclusão é levada a efeito” (p. 97).


      




      

        21 Entendemos ética como o discurso crítico-filosófico sobre a ação moral e os valores que a orientam (Vásquez, 1975).


      




      

        22 No Brasil, também, este duplo pertencimento tem sido reivindicado (Campos, 1997).


      




      

        23 O cuidado é entendido como “as atividades ligadas à proteção e apoio necessários ao cotidiano de qualquer criança: alimentar, lavar, trocar, curar, proteger, consolar, enfim, ‘cuidar’, todas fazendo parte integrante do que chamamos de ‘educar’” (Campos, 1994, p. 35).


      




      

        24 As entrevistas foram realizadas no período de maio e junho de 2004.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. INVESTIGANDO SENTIDOS DE DEMANDA




    O tema deste capítulo decorre da necessidade de melhor conhecer a origem e os sentidos atribuídos ao termo demanda: percebíamos discordância entre os discursos dependendo do nível educacional a que se referiam.




    Concentramos o estudo bibliográfico sobre os sentidos de demanda/demandar nas bibliotecas da Universidade de São Paulo e da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, por possuírem o acervo mais completo na área das Ciências Humanas na cidade de São Paulo.




    Consultamos dicionários etimológicos e de sinônimos e, buscando conexões de sentidos, dicionários de língua estrangeira, como os de espanhol, francês e inglês.25 Visando ao aprofundamento dos sentidos do termo e levando em consideração sua importância para o campo de conhecimento da EI, recorremos a dicionários das seguintes disciplinas: Educação, Política, Direito, Economia, Filosofia, Psicologia e Sociologia.




    1.1. ETIMOLOGIA, SINÔNIMOS E ASSOCIAÇÕES




    A pesquisa realizada em dicionários etimológicos mostrou-nos, de início, que o substantivo feminino “demanda” é derivado de demandar, cujo elemento etimológico mand vem do latim manus: confiar, recomendar a, dar, entregar, encarregar, dar cargo, cometer, ordenar, mandar, mandar dizer, dar a saber, representado nas línguas românticas, em que, salvo em romano, tomou o sentido de pedir, solicitar, em italiano domandare, em francês demander, em espanhol e português demandar. A palavra demanda entrou na língua portuguesa em 1248, a partir da derivação de demandar, com o significado de aquilo que se pede, solicita (Houaiss, 2001, p. 1830; Machado, 1987).




    Na atualidade, o leque de sentidos de demanda se ampliou, principalmente quando se estabelece comparação entre as diversas línguas e se incluem seus sinônimos.




    O significado de demanda, trazido pelo Dicionário Houaiss da língua portuguesa (2001), indica o que aparece na maior parte dos dicionários atuais: ato ou efeito de demandar. Para demandar26 são atribuídos os sentidos de:




    tentar obter, através de pedido ou exigência; requerer, reivindicar, reclamar (os trabalhadores demandam melhores salários); apresentar necessidade de; precisar de (este trabalho demanda disciplina); perguntar; inquirir; indagar (demandou ao professor uma explicação); partir em busca de; procurar (um tesouro perdido há séculos); mover-se em direção a; encaminhar-se; guiar-se para (a condução demandou o centro da cidade) (p. 934).




    No dicionário de língua francesa Le Robert (1997), encontramos para demander (demandar), os sentidos de solicitar, reclamar, reivindicar, ordenar, implorar, intimar, suplicar, requerer, desejar, ansiar, reclamar, contar com, confiar.




    O dicionário de língua inglesa Oxford (1980) aponta os seguintes sentidos para o termo demand: uma solicitação feita imperiosamente ou quando se tem um direito; um anseio por bem ou serviço ao qual se tem direito; reclamação urgente, quando se tem um direito. Enquanto o dicionário de língua espanhola Michaelis (1996) indica os sentidos de demanda como: pedir, rogar, exigir, perguntar, procurar.




    Em resumo, a investigação nos dicionários das línguas indicadas permitiu-nos apreender três núcleos principais de sentido para o termo demanda/demandar: (a) uma necessidade, um anseio, um desejo; (b) uma reivindicação, uma intimação; e (c) um direito. Ou seja, entendemos demanda como uma necessidade reivindicada por algo a que se tem direito.




    Esses sentidos se aproximam do conceito de demanda elaborado pela Rede de Educação Infantil (EI) da Comunidade Europeia no contexto da EI, apresentado no documento “Monitoring childcare services for young people” (European Commission Network on Childcare, 1994) e sintetizado por Rosemberg (2001), isto é, a demanda por EI é uma necessidade sentida e expressa por serviços de educação infantil. A dimensão explícita da demanda pode ser apreendida pela procura de um serviço. Entretanto, a demanda latente é aquela que não se expressa espontaneamente: a única forma de aferi-la ocorre por meio de pesquisas específicas.




    1.2. A BUSCA NOS DICIONÁRIOS DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS




    Objetivando ampliar os núcleos dos sentidos levantados e apreender campos de conhecimento que vêm trabalhando com o conceito de demanda, a pesquisa foi realizada em dicionários de Psicologia, Educação, Política, Sociologia, Filosofia, Direito e Economia, disciplinas que integram o conjunto das Ciências Humanas e Sociais e que, supostamente, incluiriam preocupação com a demanda em seus respectivos campos.




    Levando em consideração os respectivos dicionários, Política, Direito e Economia parecem ser os campos disciplinares que mais atenção dão à questão da demanda. De outro lado, o termo demanda está ausente nos dicionários consultados de Educação, Psicologia, Sociologia e Filosofia consultados.
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